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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 095/2024 — DPTO. DE LICITAÇÃO/SEC. ADMINI.STRAÇÃO„/ 

Dispensa no 00028/2024 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 087/2024 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO À AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PARQUES 
INFANTIS PARA SEREM INSTALADOS EM PRAÇAS E ACADEMIS DE SAÚDE NO MUNICIPIO DE 
CABACEIRAS-PB. 

I - RECEBIMENTO 

Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, composta pelos 
seguintes elementos: solicitação para realizar procedimento de Dispensa de Licitação. nos termos do 
Art. 75, inciso II , da Lei n° 14.133/21, com justificativa para a necessidade da contratação e a respectiva 
documentação de formalização de demanda; estimativa de despesa; demonstração da compatibilidade 
da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido: e a autorização da 
autoridade competente. 

II - PROTOCOLO 

Observadas as disposições legais, bem como os elementos que instruem os autos, em especial a 
justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a devida autorização para a 
formalização da referida contratação direta por Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75. inciso II . 
da Lei n° 14.133/21, onde foram consideradas, segundo informado pela unidade demandante. para fins 
de aferição dos valores que atendam ao limite definido no referido dispositivo legal, as disposições dos 
§§ 1° e 7°, desse mesmo artigo; este Órgão de Contratação protocolou o processo em tela: 

Dispensa n°00028/2024 - 18/11/2024. 

III - ELEMENTOS DO PROCESSO 

Após devidamente autuado, protocolado e numerado, aos autos do presente processo, o qual está 
instruído com a respectiva documentação de formalização de demanda: estimativa de despesa. 
demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido: e da autorização da autoridade competente: serão juntados oportunamente a exposição de 
motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do contrato, a qual indicará, 
necessariamente, as razões da escolha do contratado bem como a justificativa de preço. 

IV - PROCEDIMENTO 

Remeta-se a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMISTRAÇÃO 

Prezados Senhores, 

Encaminhamos os elementos do processo ora autuado para a devida instrução, devendo ser juntada a 
exposição de motivos elaborada por esta SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMISTRAÇÃO, a qual 
indicará, necessariamente, dentre outras informações, as razões da escolha do contratado bem como a 
justificativa de preço, com a correspondente minuta do contrato. Em seguida os autos deverão ser 
submetidos à apreciação da Autoridade Superior para aprovação e à análise dos setores competentes 
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para emissão de parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento 
dos requisitos exigidos na Lei 14.133/21, em especial no seu Art. 72 Deverá ser juntada aos autos. 
ainda, a documentação da comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do referido artigo. deverá ser 
divulgado e mantido à disposição do público em sitio eletrônico oficial . o ato que autoriza a contratação 
direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado: observadas as disposições do referido diploma 
legal. 

Cabaceiras - PB 18 de novembro de 2024 

, 

JOSÉ DJANILSON- DINO DE FARIAS 
Agente d&Contratação 
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MINUTA DO CONTRATO 

DISPENSA N° 00028/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 087/2024 

CONTRATO N°: ..../...-CPL 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CABACEIRAS E   PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE 
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado PREFEITURA MUNICIPAL DE CABACEIRAS - Rua 
Coronel Maracajá, 07 - Centro - Cabaceiras - PB, CNPJ n° 08.702.862/0001-78. neste ato representada 
pelo Prefeito TIAGO MARCONE CASTRO DA ROCHA, Brasileiro, Solteiro, Agricultor, residente e 
domiciliado na Sitio Alto da Boa Vista, SN - Zona Rural - Cabaceiras - PB, CPF n° 052.891.034-57. 
Carteira de Identidade n° 2.993.863 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado 

CNPJ n°   neste ato representado por  .. . . . residente e domiciliado 
na   - CPF n°   Carteira de Identidade n°   doravante 
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato o qual se 
regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n° 00028/2024, processada nos termos da Lei Federal 
n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006: Decreto 
Municipal n° 428 de 31 de janeiro de 2024 e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas 
deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pelo Despacho n° 00028/2024-02, datado em 10 de 
outubro de 2024, tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO À AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS E PARQUES INFANTIS PARA SEREM INSTALADOS EM PRAÇAS E ACADEMIS 
DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE CABACEIRAS-PB. 

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa 
de Licitação n° 00028/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes 
integrantes do presente contrato, independente de transcrição: e será realizado na forma integral 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto é de R$ ... (...). 
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CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE P. UNITÁRIO P. TOTAL 

1 PUXADOR PEITORAL DUPLO UND 01 RS RS 

2 SIMULADOR DE REMO INDIVIDUAL UND 01 R$ R$ 

3 SIMULADOR DE CAVALGADA INDIVIDUAL UND 01 R$ RS 

4 ADUÇÃO E ABDUÇÃO DE PERNAS UND 01 R$ R$ 
5 ELIPTICO DUPLO UND 01 R$ RS 
6 SIMULADOR DE CAMINHADA INDIVIDUAL UND 01 R$ R$ 
7 SIMULADOR DE ESQUI DUPLO UND 01 RS R$ 
8 PRESSÃO DE PERNAS DUPLO UND 01 R$ R$ 
9 SIMULADOR DE BICICLETA INDIVIDUAL UND 01 RS R$ 

10 SIMULADOR DE ESCADA UND 01 R$ R$ 
11 BARRA COM ESPALDAR UND 01 RS R$ 
12 PLAY GROUND (CASA DO TARZAN) "M' UND 01 R$ R$ 
13 ESCORREGO COM 3M DE RAMPA UND 01 R$ R$ 
14 BALANÇO COM 4 LUGARES UND 01 R$ R$ 
15 CARROSSEL PEÃO COM 1,80 UND 01 RS R$ 
16 LABIRINTO UND 01 R$ RS 
17 ESCADA PARALELA UND 01 R$ RS 
18 GANGORRA COM 4 LUGARES UND 01 R$ RS 
19 COLETA SELETIVA TL 4 X 40 C/ SUPORTE UND 01 R$ RS 
20 BANCO DE PRAÇA MODELO TAMANDUÁ 8R UND 10 R$ RS 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA--
IBGE acumulado, tomando—se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento. o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição. o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial , para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por 
simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro, quando for o 
caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 
imprevisível ou previsível de consequência incalculável. observadas as disposições dos Arts 124 a 136 
da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
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As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

02.801 SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 
15 122 1003 2031 DESENVOLVER AS ATIVIDADES DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
000358 4490.52 99 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
06.001 SECRETARIA DE SAÚDE - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10 303 1008 2045 DESENVOLVER. AÇÕES DE OUTROS PROGRAMAS EM SAÚDE 
000485 4490.52 99 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21: da seguinte 
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista no Art. 1° da Lei 
Complementar n° 07 de 02/10/2017 e Lei n° 863 de 02/10/2017. 

Será retido para o Empreender Cabaceiras 1,0% (um por cento) da(s) empresa(s) vencedora(s) do 
certame para compras, obras e serviços, nos termos do Inciso II, do Art. 7°, da Lei n° 863/2017. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: 

O prazo máximo de inicio do objeto ora contratado. que admite prorrogação nas condições e hipóteses 
previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra .
a — Entrega: 10 (dez) dias. 
A vigência do presente contrato será determinada: Até 31/12/2024. considerada da data de sua 
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado de acordo com as respectivas 
cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto 
fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais: 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos 
estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as 
atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução. respectivamente, 
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações 
pertinentes a essa atribuição; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da 
Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente contrato. 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao 
objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
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b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal , civil , tributária e 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante 
seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que 
o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos 
solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte. o objeto deste instrumento, sem o 
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante: 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as 
condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado, 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 
especificas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá 
comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos. com a indicação dos empregados que 
preencherem as referidas vagas: 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato. as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa. unilateralmente pelo Contratante ou por 
acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção. 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá 
nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I , do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21. o 
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que 
se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor 
inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, 
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão. 
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo 
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na 
forma, condições. regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163. do mesmo diploma 
legal, as seguintes sanções: 
a — advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial 
do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 
b — multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de 
atraso injustificado na execução do objeto da contratação, 
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c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas 
previstas no referido Art. 155; 
d — impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção. pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II , I I I , IV, V. VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave: 
e — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VII I . IX. X. XI e XII do caput do referido Art. 155. bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos I l . I I I . IV. V. VI e VII do caput do mesmo 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do referido 
Art. 156; 
f — aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 
Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórias de 1% (um por cento) ao mês, ou. quando for 
o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 
pagamento da parcela. Os encargos moratórias devidos em razão do atraso no pagamento serão 
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x 1. onde: EM = encargos moratórias: N = 
número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento: VP = valor da 
parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ± 100) ± 365. sendo 
TX = percentual do IPCA—IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice 
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018. que é a Lei Gerai 
de Proteção de Dados Pessoais LGPD. quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em 
razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°. da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
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i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do Art. 16. ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado. 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses 
previstas na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais. quando indicado pela autoridade competente. em especial a Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações. editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Boqueirão. 

E. por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado 
pelas partes e por duas testemunhas. 

Cabaceiras - PB.   de  

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE 

PELO CONTRATADO 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
VISANDO À AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PARQUES INFANTIS PARA SEREM INSTALADOS 
EM PRAÇAS E ACADEMIS DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE CABACEIRAS-PB. 
1.2.A contratação do fornecimento, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes 
normativos: Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; Decreto Municipal n° 428 de 31 de janeiro de 2024 e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

2.0.JUSTIFICATIVA 

2.1.Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações 
técnicas e informações complementares que o acompanham. quando for o caso, justifica-se à — 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO À AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E PARQUES 
INFANTIS PARA SEREM INSTALADOS EM PRAÇAS E ACADEMIS DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE 
CABACEIRAS-PB, considerada oportuna e imprescindível , bem como relevante medida de interesse 
público e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 
atividades pertinentes. A aquisição de equipamentos para academia ao ar livre é uma ótima maneira de 
promover a saúde e o bem-estar da comunidade. Aqui estão algumas justificativas importantes: 
- Promoção da Atividade Física: Equipamentos de academia ao ar livre incentivam as pessoas a se 
exercitarem regularmente. contribuindo para uma vida mais saudável. 
- Acessibilidade: Academia ao ar livre é acessível a todos. independentemente da idade ou condição 
física, permitindo que todos participem de atividades físicas. 
- Economia: Ao contrário de academias fechadas, as academias ao ar livre não requerem 
mensalidades ou taxas de inscrição, tornando-as uma opção econômica para a comunidade. 
- Integração Social: Espaços de academia ao ar livre favorecem a interação social . ajudando a 
construir uma comunidade mais coesa e solidária. 
- Preservação do Meio Ambiente: Ao utilizar espaços públicos ao ar livre, reduzimos a necessidade de 
construir estruturas fechadas, contribuindo para a preservação do meio ambiente. 

Além disso, é importante considerar que a instalação de equipamentos de academia ao ar livre pode. 
- Melhorar a Qualidade de Vida: Oferecendo opções de lazer e esporte para a comunidade. 
- Estimular o Turismo: Atrair visitantes e investimentos para a região. 
- Fomentar a Cidadania: Promovendo a responsabilidade e o cuidado com os espaços públicos. 

A aquisição de parques infantis para praças é uma ótima maneira de promover a saúde e o bem-estar 
das crianças e da comunidade como um todo. Aqui estão algumas razões pelas quais isso é importante. 
- Desenvolvimento Infantil: Parques infantis oferecem um espaço seguro e estimulante para as 
crianças brincarem, se exercitarem e desenvolverem habilidades sociais e motoras.' 
- Promoção da Atividade Física: Equipamentos de parques infantis incentivam as crianças a se 
exercitarem regularmente, combatendo a obesidade infantil e outros problemas de saúde relacionados à 
falta de atividade física. 
- Integração Social: Parques infantis são locais de encontro para famí l ias e crianças, promovendo a 
interação social e a construção de comunidades mais coesas. 
- .Acessibilidade: Parques infantis devem ser acessíveis a todas as crianças, independentemente de 
suas habilidades ou condições físicas. 
2.2.Para a estimativa de quantitativos: 
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2.2.1.0 quantitativo e a respectiva 
prováveis foram devidamente 
possíveis alterações em 
bem como considerando 
despesas semelhantes, quando 

3.0.DA COMPRA 

3.1.As características e especificações 

CÓDIGO 
1 PUXADOR PEITORAL 
2 SIMULADOR DE 
3 SIMULADOR DE 
4 ADUÇÃO E ABDUÇÃO 
5 ELIPTICO DUPLO 
6 SIMULADOR DE 
7 SIMULADOR DE 
8 PRESSÃO DE 
9 SIMULADOR DE 
10 SIMULADOR DE 
11 BARRA COM ESPALDAR 
12 PLAY GROUND 
13 ESCORREGO 
14 BALANÇO COM 
15 CARROSSEL PEÃO 
16 LABIRINTO 
17 ESCADA PARALELA 
18 GANGORRA COM 
19 COLETA SELETIVA 
20 BANCO DE PRAÇA 

ANOTAÇÕES GERAIS: 
COM GALVANIZAÇÃO 

unidade da presente contratação 
definidos mediante observância 

decorrência das atividades a serem 
o orçamento disponível e ainda 

existente. 

do objeto da referida 

DESCRIÇÃO DO ITEM 
DUPLO 

REMO INDIVIDUAL 
CAVALGADA INDIVIDUAL 

DE PERNAS 

CAMINHADA INDIVIDUAL 
ESQUI DUPLO 

PERNAS DUPLO 
BICICLETA INDIVIDUAL 
ESCADA 

(CASA DO TARZAN) "M 
COM 3M DE RAMPA 

4 LUGARES 
COM 1,80 

4 LUGARES 
TL 4 X 40 C/ SUPORTE 
MODELO TAMANDUÁ 8R 

EQUIPAMENTOS FABRICADO COM 

Dispensa n° 00028/2024

em função do consumo e utilização 
à previsão da demanda a ser atendida e 
desenvolvidas e seus desdobramentos, 

a sequência histórica da realização de 

contratação são: 

UNIDADE QUANTIDADE 
UND 01 
UND 01 
UND 01 
UND 01 
UND 01 
UND 01 
UND 01 
UND 01 
UND 01 
UND 01 
UND 01 
UND 01 
UND 01 
UND 01 
UND 01 
UND 01 
UND 01 
UND 01 
UND 01 
UND 10 

TUBO DE AÇO CARBONO 1010/1020 
ELETROLITICA - CHAPA DE ACENTO E ENCOSTO EM CARBONO 

1010/1020 COM GALVANIZAÇÃO ELETROUTICA COM BORDAS ESTAMPADAS, ESTUTURAS EM 
CHAPAS CARBONO 1010/1020 PARA REFORÇO ESTRUTURAL E ENCAIXES EM CHAPAS COM 
ESPESSURAS VARIADAS ENTRE 6mm E 10mm PINTURA DE ACABAMENTO EM GALVACRIUCO 
INDUSTRIAL FARBEM - CAPACIDADE DE CARGA DE 120 Kg POR USUÁRIO. 

4.0.D0 TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1.Salienta-se que na referida contratação. não será concedido o tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições 
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2006, visto estarem presentes, isolada ou 
simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e I I I , do Art. 49. do mesmo diploma legal. 
4.2.A participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados. inclusive as 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados. nos termos da legislação vigente. 

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
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5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade das peças, 
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
5.4.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6 1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal , civil , tributária e 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante 
seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
6.2.Solucionar, arcando com as despesas decorrentes, as peças que apresentarem. alterações. 
imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste 
pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 
expressa autorização do Contratante. 
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo 
processo de contratação direta por Dispensa de Licitação. conforme o caso, apresentando ao 
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de 
contratação direta. 
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente. 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes. 
6.7.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração. as disposições dos Arts 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1.0 prazo máximo para a entrega do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão 
do Pedido de Compra de forma parcelada: 
7.1.1.Entrega: 10 dias. 
7.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o local para a entrega 
das peças. observada a demanda e oportunidade, será na sede do Contratante ou em uma das 
unidades administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional. 
7.3.A vigência da presente contratação será determinada: Até 31/12/2024, considerada da data de 
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos 
dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
8.1.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado. os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no 
IPCA—IBGE acumulado, tomando—se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela ultima variação conhecida, liquidando a diferença 
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correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
8 7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as partes elegerão novo índice oficial . 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado 
por simples apostila. 
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro, quando 
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do 
fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 
136, da Lei 14.133/21. 

9.0.D0 PAGAMENTO 
9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21: da seguinte 
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
9.2.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista no Art. 1° da Lei 
Complementar n°07 de 02/10/2017 e Lei n° 863 de 02/10/2017. 
9.3.Será retido para o Empreender Cabaceiras 1,0% (um por cento) da(s) empresa(s) 
vencedora(s) do certame para compras, obras e serviços, nos termos do Inciso II, do Art. 70, da 
Lei n° 863/2017. 

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a 
documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela 
definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69. da Lei 14.133/21, para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto evertualmente pactuado. dividida em habilitação jurídica .
qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista, e 
habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente. nas contratações em 
valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em geral . conforme as 
disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal . 

11.0. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA CONTRATAÇÃO JURIDICA: 
11.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em se tratando de empresa 
ou sociedade estrangeira em funcionamento no País. e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. Registro comercial. 
no caso de empresa individual. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, em se 
tratando de MEI. Os referidos documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
11.2. Documento de Identificação Oficial com CPF de todos os sócios. 

11.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ. 
11.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) / municipal (ALVARÁ), relativo à 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 
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11.5. Regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União. 
11.6. Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante, ou outro 
equivalente, na forma da lei. 
11.7. Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, 
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal. 
11.8. Prova de inexistência de débitos inadimpldos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII—A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto—Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. 
11.9. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no 
máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas. 
11.10. Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou 
assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado. 

11.1. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA: 
11.1.1. A proposta deverá ser enviada em 01(uma) via, para o e-mail: cpl.cabaceiras17ahotmail.corn.
até as 12:00hs do dia 25/11/2024, conforme publicação do aviso de Dispensa n° 0028/2024. publicado 
no Diário Oficial do Estado da Paraíba e FAMUP. 
11.1.2. Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste termo de 
referência, em papel timbrado da empresa. assinada por seu representante legal . contendo no 
correspondente item cotado: discriminação, marca e/ou modelo e outras características se necessário. 
quantidade e valores unitário e total expressos em algarismos. 
11.1.3. Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. Indicação 
em contrário está sujeita a correção observando—se os seguintes critérios: 
11.1.4. Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 
11.1.5. Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o excesso será 
suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais itens 
excedentes suprimidos. 
11.1.6. A quantidade mínima de unidades a ser cotada. por item. não deverá ser inferior a 100% da 
estimativa detalhada no correspondente Termo de Referência. Disposição em contrário desclassifica 
automaticamente a proposta. 
11.1.7. A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional , elaborada com 
clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última datada 
e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos prazos de 
entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que não poderá ser inferior a 60 
dias, e outras informações e observações pertinentes que o licitante julgar necessárias. 
11.1.8. Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total , resultado da multiplicação do preço 
unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá. 
11.1.9. Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto, 
prevalecerá o de menor valor. 
11.1.10. Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposições deste termo de 
referência. 

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
12.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

13.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
13.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato. 
nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução. 
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respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações 
pertinentes a essas atribuições. 

14.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo 
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155. da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na 
forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma 
legal, as seguintes sanções: a — advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de 
dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; b — multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por 
dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c — multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d — 
impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos I I , I I I , IV. V, VI e VI I do caput do referido Art. 155, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave: e — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco 
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VII I , IX, X. XI e XII 
do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos I I . I I I . IV. 
V. VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no § 40 do referido Art. 156: f — aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 
14.133/21. 
14.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 

15.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
15.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo 
pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão 
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I . onde: EM = encargos moratórios: N = 
número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da 
parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX + 100) ÷ 365. sendo 
TX = percentual do IPCA—IBGE acumulado nos últimos doze meses ou. na sua falta, um novo indice 
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor 
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MARCOS VJNICOSAIRES CAVALCANTE 
Secretário Municipal de Administração 

JOSÉ DJANIC DIN O DE FARIAS WN'P GAL1
Agente de Contratação 
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